
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.017 - CE (2013/0060028-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA DO 

CEARÁ IFET/CE 
PROCURADOR : LEONARDO GOMES DA SILVA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IGOR DA PAZ PALÁCIO 
ADVOGADO : FRANCISCO EDSON GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CARGO DE TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO. CANDIDATO APROVADO COM QUALIFICAÇÃO 
SUPERIOR À EXIGIDA NO EDITAL. APTIDÃO PARA O CARGO 
DEMONSTRADA.
1. A jurisprudência do STJ entende que não se mostra razoável impedir o acesso ao 
serviço público de um candidato detentor de conhecimentos em nível mais elevado do 
que o exigido para o cargo em que fora devidamente aprovado mediante concurso. 
Precedentes: AgRg no AREsp 261.543/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 07/03/2013; AgRg no AgRg no REsp 
1270179/AM, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2011, DJe 03/02/2012.
2. Na espécie, o candidato aprovado para o cargo de Técnico de Tecnologia da 
Informação, apresentou diploma de curso superior em Tecnologia em Telemática 
com ênfase em Informática, ao passo em que o edital do concurso exigiu a 
apresentação de certidão de conclusão de curso Médio Profissionalizante ou Médio 
completo com curso técnico em eletrônica com ênfase em sistemas computacionais. 
Logo, perfeitamente aplicável o entendimento acima.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de maio de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA DO 

CEARÁ IFET/CE 
PROCURADOR : LEONARDO GOMES DA SILVA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IGOR DA PAZ PALÁCIO 
ADVOGADO : FRANCISCO EDSON GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO E 

TECNOLOGIA DO CEARÁ - IFET/CE em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 220):

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CARGO DE TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. CANDIDATO 
APROVADO COM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA NO EDITAL. 
APTIDÃO PARA O CARGO DEMONSTRADA.

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta, em síntese, que o diploma 

apresentado pelo recorrido não preenche os requisitos postos no edital com relação à exigência 

para o exercício do cargo. Assim, ante o descumprimento de norma editalícia, não há como ser 

efetivada a posse do candidato, sob pena de violação aos princípios da legalidade, igualdade, 

impessoalidade e da vinculação ao instrumento convocatório.

É o relatório.
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  VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que as razões apostas no regimental não são capazes de infirmar 

a conclusão obtida pelo decisório agravado, o qual entendeu que o candidato possuidor de 

conhecimentos em nível mais elevado do que o exigido para o cargo pleiteado em concurso, tem 

direito de ser empossado no respectivo cargo, sendo desarrazoado obstaculizar o acesso ao 

serviço público.

Na espécie, o candidato aprovado para o cargo de Técnico de Tecnologia da 

Informação, apresentou diploma de curso superior em Tecnologia em Telemática com ênfase em 

Informática, ao passo em que o edital do concurso exigiu a apresentação de certidão de 

conclusão de curso Médio Profissionalizante ou Médio completo com curso técnico em eletrônica 

com ênfase em sistemas computacionais. Logo, perfeitamente aplicável o entendimento acima.

Assim, mantenho os fundamentos da decisão agravada na íntegra, a qual passo a 

transcrever (e-STJ fls. 220/222):
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A insurgência não merece prosperar.
O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado no STJ 

de que se mostra desarrazoado obstaculizar o acesso ao serviço público de um 
candidato detentor de conhecimentos em nível mais elevado do que o exigido para 
o cargo em que fora devidamente aprovado mediante concurso. Nesse sentido, 
colhem-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA NO 
EDITAL. APTIDÃO PARA O CARGO DEMONSTRADA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
1. Não se conhece do Recurso Especial quanto à matéria (arts. 6º da Lei 
5.194/1966; 3º da Lei 5.524/1968; 2º, 8º e 14 do Decreto 90.922/1985; 
39 e 43 da Lei 9.394/1996), que não foi especificamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, 
por analogia, da Súmula 282/STF.
2. Não há falar em decadência, tendo em vista que o ato impugnado não 
é o edital, em si, mas aquele que elimina a candidata do processo 
seletivo por não ter apresentado o certificado de conclusão do ensino 
médio de Técnico em Edificações e Construção Civil no prazo constante 
do edital. Precedentes: AgRg no Ag 1.402.890/RN, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/8/2011 e REsp. 
1.071.424/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
8.9.2009.
3. In casu, o Tribunal a quo, a quem compete a análise probatória dos 
autos, manteve a sentença que concedeu a Segurança por entender que 
a impetrante possui qualificação específica superior à exigida no edital 
do concurso público, sendo sua eliminação desprovida de razoabilidade.
4. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado no 
STJ de que se mostra desarrazoado obstaculizar o acesso ao serviço 
público de um candidato detentor de conhecimentos em nível mais 
elevado do que o exigido para o cargo em que fora devidamente 
aprovado mediante concurso.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 
recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, alínea 
"c", da Constituição Federal.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 261.543/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 07/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. SOCIEDADE 
DE ECONOMIA MISTA. (PETROBRAS) ATO DE AUTORIDADE E 
NÃO ATO DE MERA GESTÃO. CABIMENTO DO WRIT. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. 
CANDIDATO APROVADO QUE POSSUI FORMAÇÃO SUPERIOR À 
EXIGIDA NO EDITAL. ELIMINAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO A PERMANECER NO CERTAME 
RECONHECIDO.
1. As questões de ordem pública, passíveis de conhecimento de ofício 
em qualquer tempo e grau de jurisdição ordinária, não podem ser 
analisadas em recurso especial, se ausente o requisito do 
prequestionamento. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que os atos 
praticados por dirigentes de sociedades de economia mista para fins de 
contratação de pessoal não podem ser considerados como atos de mera 
gestão, razão pela qual os dirigentes de tais sociedades estão legitimados 
a figurar como autoridade coatora na ação mandamental (AgRg no Ag 
1.113.000/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
18.8.2011, DJe 2.9.2011; AgRg no Ag 1.402.890/RN, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9.8.2011, DJe 
16.8.2011).
3. Dispensável a formação do litisconsórcio passivo necessário entre os 
candidatos aprovados em concurso público, uma vez que possuem 
apenas expectativa de direito a nomeação. (AgRg no AREsp 20.530/PI, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
6.10.2011, DJe 13.10.2011).
4. Há direito líquido e certo de permanência no certame se o candidato 
detém qualificação superior à exigida no edital do concurso público. 
(Precedente: AgRg no Ag 1.402.890/RN, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9.8.2011, DJe 
16.8.2011;REsp 1.071.424/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 8.9.2009.) Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1270179/AM, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
03/02/2012)

Diante do exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0060028-0 REsp 1.375.017 / CE

Números Origem:  00103437720104058100  103437720104058100  17865  201300600280  700134652010

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA DO CEARÁ IFET/CE
PROCURADOR : LEONARDO GOMES DA SILVA DUARTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : IGOR DA PAZ PALÁCIO
ADVOGADO : FRANCISCO EDSON GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Posse e Exercício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA DO CEARÁ IFET/CE
PROCURADOR : LEONARDO GOMES DA SILVA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IGOR DA PAZ PALÁCIO
ADVOGADO : FRANCISCO EDSON GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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